
 

AOS CUIDADOS DO COMISSÃO DE LICITAÇÕES/PREGOEIRO DA LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL N° 04/2021  MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM 

 

BIDDEN COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrito no CNPJ n° 36.181.473/0001-80, sediada na Rua Capitão João 

Zaleski, 1763SEDE, Lindóia, CEP 81010-080, Curitiba (PR), por seu 

sócio administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante 

Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme 

abaixo transcritos os fatos e fundamentos.  

1. DA SÍNTESE DOS FATOS 

A requerente participou da licitação PREGÃO PRESENCIAL N° 04/2021 que tinha por 

objeto Aquisição de Larvicida Biológico BTI (Bacilos Thuringiensis Israelensis) para controle de 

borrachudo em rios do perímetro urbano, conforme edital e anexos, conforme especificações 

contidas no instrumento convocatório. Ocorre que durante a sessão pública ocorreram 

ilegalidades que motivaram a necessidade de apresentação do presente recurso administrativo, 

conforme argumentos de fatos e direito abaixo relacionados.  

A empresa já apresentou todos os argumentos referente à impossibilidade da 

exigência da “Cepa avaliada e recomendada pela OMS”. Ocorre que a impugnação não foi aceita 

e mesmo assim a Administração aceitou um produto que está divergente com a sua ilegal 

exigência do edital.  

Aqui não será reenviada a mesma argumentação da impugnação, cabendo a 

Administração responder uma simples e direta questão: Porque está entendendo que a versão 

líquida do VECTOBAC tem a “CEPA HOMOLOGADA PELA OMS” se o próprio Ministério da 

Saúde informa que um cadastro não pode ser utilizado pelo outro produto e que não se pode 

exigir CEPA específica?  

Estas informações estão no arquivo de informações resultado do Mandado de 

Segurança nº 1054133-91.2020.4.01.3400: 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

Extraindo a lista de produtos pré-qualificados da OMS é possível verificar que só há 

três tipos de BTI: 

 

Note-se que a versão “AS” não está registrada na OMS e, com base na orientação 

de “e)” o estudo de uma versão não pode ser utilizado para outra. Desta forma não existe versão 

de BTi líquido registrada na OMS.  

2. DOS PEDIDOS  

Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento para:  

a) Declarar a recorrente vencedora pelo cumprimento integral de cláusulas 

editalícias e da legislação pertinente. 

b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegal, 

convocando as empresas para nova sessão pública. 

Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-

mails tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 

contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos pede deferimento. 

Curitiba (PR), 22 de março de 2021. 

 


